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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 de dezembro de 2024 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional – A Vitória Apart Hospital S.A. (“Companhia” ou 
“Vitória Apart” ou “VAH”), é uma companhia fechada, com sede na Rodovia 
BR-101 Norte, Km 2,38, s/n – Boa Vista II, Serra-ES. A Companhia é con-
trolada pela Samp Espírito Santo Assistência Médica S.A. A Companhia 
tem como objetivo a atuação de atividades de serviços hospitalares e 
serviços de complementação diagnostica e terapêutica não especificada. 
2. Base de preparação e apresentação e das principais políticas 
contábeis – 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e nas normas 
internacionais de relatório financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International 
Accounting Standard Board (“IASB”) e interpretações emitidas pelo Inter-
national Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), implantados 
no Brasil através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas 
interpretações técnicas (“ICPC”) e orientações (“OCPC”) e pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (“CFC”). A emissão destas demonstrações 
financeiras individuais referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia em 30 
de abril de 2025. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações finan-
ceiras individuais foram elaboradas com base no custo histórico, exceto 
por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores 
justos, e com base na premissa de continuidade operacional de suas 
operações. 2.3. Declaração de continuidade: A Administração avaliou 
a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está 
convencida de que elas possuem recursos para dar continuidade aos seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações 
financeiras individuais foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. 2.4. Moeda funcional, moeda de apresentação e 
transações em moeda estrangeira: A moeda funcional da Companhia 
é o Real, mesma moeda de apresentação das demonstrações financeiras 
individuais. As transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
moeda funcional da Companhia utilizando a taxa de câmbio nas datas de 
cada de transação. Os saldos das transações patrimoniais são convertidos 
nas datas de fechamento dos balanços. Os ganhos e perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação de ativos ou passivos contratados em 
moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do resultado do 
exercício conforme o regime de competência. 2.5. Uso de estimativas 
e julgamentos contábeis: Na aplicação das políticas contábeis da 
Companhia, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas 
a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos os quais não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas pre-
missas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas conti-
nuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, 
se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos poste-
riores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. 
Os principais elementos patrimoniais que envolvem julgamentos e estima-
tivas efetuados pela Administração durante o processo de aplicação das 
políticas contábeis da Companhia são os seguintes: • Provisão para perda 
esperada de crédito (Nota 2.16); •  Vida útil do ativo imobilizado e do 
intangível (Nota 2.10, 2.11); • Direito de uso e passivo de arrendamentos 
(Nota 2.13); • Provisão riscos cíveis, fiscais e trabalhistas (Nota 2.16); 
• Análise de indicativos de redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros (Nota 2.13); • Mensuração da receita de serviços hospitalares 
incorridos e não faturados (Nota 2.16). 2.6. Ágio na aquisição de inves-
timentos societários: O ágio resultante de uma combinação de negócios 
é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio. Após o 
reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de 
quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável (“impairment”). Para 
fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação 
de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das 
unidades geradoras de caixa da Companhia que se espera sejam benefi-
ciadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos 
ou passivos da adquirida ser atribuídos a estas unidades. Para fins de teste 
de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada uma das unida-
des geradoras de caixa da Companhia (ou grupos de unidades geradoras 
de caixa) que irão se beneficiar das sinergias da combinação. As unidades 
geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são submetidas anualmente 
ou em um ano a partir da combinação de negócios a teste de redução ao 
valor recuperável ou, com maior frequência, quando houver indicação de 
que uma unidade poderá apresentar redução ao valor recuperável. Se o 
valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que o valor 
contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada 
para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, poste-
riormente, aos outros ativos da unidade, proporcionalmente ao valor 
contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda por redução ao valor 
recuperável de ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercício. 
A perda por redução ao valor recuperável não é revertida em períodos 
subsequentes. O ágio não é amortizado, mas é submetido ao teste de 
redução ao valor recuperável no mínimo anualmente. A Companhia, con-
forme estabelecido no CPC 15/IFRS 3, faz uso, quando necessário, do 
expediente relacionado ao período de mensuração da combinação de 
negócios, onde é estabelecido que, caso uma combinação de negócios 
esteja incompleta ao término do período de reporte, seja reportado pelo 
adquirente, em suas demonstrações contábeis, os valores provisórios para 
os itens cuja contabilização estiver incompleta e, caso sejam identificadas 
modificações em ativos adquiridos e passivos assumidos, estes sejam 
ajustados retrospectivamente até o final da data de reporte, desde que 
atrelados a fatos e circunstâncias existentes à data de aquisição. 2.7. 
Classificação circulante e não circulante: A Companhia apresenta 
ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação 
como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante 
quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido 

Relatório da Administração
À Vitória Apart Hospital S.A. Serra-ES. Senhores Acionistas e Diretores, Estamos apresentando à V.Sas. o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis do Exercício de 2024, desta empresa. A Auditoria foi realizada de acordo com as normas do Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC, Instituto dos Auditores Independentes do Brasil – IBRACON, Agência Nacional de Saúde - ANS e Legislação Vigente. O relatório abrange os principais aspectos dos registros contábeis, dos controles internos e legislação aplicável à atividade. As recomendações, porventura 
propostas, têm por objetivo colaborar no aperfeiçoamento das práticas contábeis e controles internos. Fortaleza, 29 de abril de 2025. Atenciosamente, AUDIPLAC – Auditoria e Assessoria Contábil S/S, Rafael Miranda de Figueiredo – Contador CRC-CE – 20.880/O-7

Balanços Patrimoniais – 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em 
milhares de reais) 

Nota
Ativo explicativa 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 7.123 3.971
Contas a receber 4 43.224 31.094
Estoques 5 14.426 14.670
Tributos a recuperar 6 5.993 4.723
Adiantamentos a fornecedores 312 1.195
Partes relacionadas 17 34.295 11.494
Despesas antecipadas 1.164 103
Outros ativos 735 568
Total do ativo circulante 107.272 67.818
Não circulante
Ativos fiscais diferidos 22 17.455 17.704
Depósitos judiciais 17 5.807 4.842
Outros ativos – 10
Imobilizado 9 107.759 100.684
Intangível 11 18.734 16.827
Total do ativo não circulante 149.755 140.067
Total do ativo 257.027 207.885

Nota
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2024 2023
Circulante
Fornecedores 25.206 18.002
Passivo de arrendamento 10 2.501 1.582
Obrigações sociais e trabalhistas 13 12.429 11.420
Obrigações tributárias 14 8.293 5.660
Contas a pagar – aquisição de 
empresas 16 372 336

Parcelamentos de tributos 15 6.560 5.522
Partes relacionadas 17 35.683 8.623
Outros passivos 2.140 937
Total do passivo circulante 93.184 52.082
Não circulante
Passivo de arrendamento 10 9.339 5.526
Passivos fiscais diferidos 16.361 16.426
Parcelamentos de tributos 15 25.731 30.691
Provisão para riscos cíveis, fiscais 
e trabalhistas 18 15.362 15.169

Outros passivos 357 357
Total do passivo não circulante 67.150 68.169
Total do passivo 160.334 120.251
Patrimônio líquido
Capital social 21 72.490 72.490
Adiantamento para Aumento de Capital 36.384 32.234
Reserva de capital (4.583) (4.583)
Reservas de Lucros 3.401 3.401
Outras Reservas 28.041 28.041
Prejuízos acumulados (39.040) (43.949)
Total do patrimônio líquido 96.693 87.634
Total do passivo e do patrimônio líquido 257.027 207.885

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações.

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais, exceto resultado por ação expresso em reais) 
Nota

Explicativa 2024 2023
Receita líquida 19 293.712 258.212
Custo dos serviços prestados 20 (239.933) (198.343)
Lucro bruto 53.779 59.869
Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais 20 (1.040) (1.066)
Gerais e administrativas 20 (46.655) (60.000)
Resultado de equivalência patrimonial 8
Outras receitas operacionais 20 4.694 12.372
Total (43.001) (48.694)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 10.778 11.175
Resultado financeiro, líquido
Despesas financeiras 21 (4.300) (5.048)
Receitas financeiras 21 1.059 796
Total (3.241) (4.252)
Resultado antes do imposto de renda e 
da contribuição social 7.537 6.922

Imposto de renda e contribuição social
Corrente 22 (2.378) (723)
Diferido 22 (249) (3.215)
Total (2.627) (3.938)
Lucro do exercício 4.910 2.984
Lucro atribuído aos acionistas controladores 4.910 2.984
Lucro atribuído aos acionistas não 
controladores – –

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações.
Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 
2024 2023

Lucro líquido do exercício 4.910 2.984
Resultado abrangente total do exercício 4.910 2.984

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 
Capital 
social

Reserva 
de Capital

Reserva de 
Lucros a realizar

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Prejuízos 
Acumulados

Total Patri-
mônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2022 104.724 (4.583) 3.401 28.041 (46.933) 84.650
Resultado do período – – – – 2.984 2.984
Saldo em 31 de dezembro de 2023 104.724 (4.583) 3.401 28.041 (43.949) 87.634
Integralização de capital 4.150 – – – – 4.150
Resultado do período – – – – 4.909 4.909
Saldo em 31 de dezembro de 2024 108.874 (4.583) 3.401 28.041 (39.040) 96.693

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais) 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 7.537 6.922
Ajustes para reconciliar resultado:
Provisão para perda esperada de crédito 6.353 6.640
Provisão (reversão) para riscos cíveis, fiscais e 
trabalhistas 192 3.558

Baixas de imobilizado e intangível 16 24
Baixa de passivo de arrendamento – (75)
Depreciação e amortização 6.799 5.435
Juros e variações monetárias líquidas 3.747 3.843
Variação nos ativos e passivos:
Contas a receber (18.483) (7.982)
Estoques 244 3.705
Tributos a recuperar (1.270) (937)
Adiantamentos a fornecedores 883 (13)
Despesas antecipadas (1.061) 72
Outros ativos (157) 379
Depósitos judiciais (966) 18.593
Fornecedores 7.204 (5.398)
Adiantamento de clientes 574 (1.938)
Obrigações sociais e trabalhistas 1.009 (916)
Obrigações tributárias 2.612 (22.021)
Provisões para demandas judiciais – 1.743
Outros passivos 565 (420)
Caixa (aplicado nas) gerado pelas operações 15.798 11.214
Pagamento de parcelamentos de impostos (3.922) (2.847)
Juros pagos de parcelamentos de impostos (2.027) (2.977)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.357) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais 7.492 5.390

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento de capital 4.150 –
Obrigações pagas por aquisição de investimento – (611)
Aquisição de imobilizado e intangível (9.049) (3.085)
Transações com partes relacionadas 4.259 (3.169)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (640) (6.865)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de passivos de arrendamento (3.700) (2.661)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
de financiamento (3.700) (2.661)

(Redução) aumento de caixa e equivalentes 
de caixa 3.152 (4.136)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.971 8.107
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7.123 3.971

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações.

Demonstrações dos Valores Adicionados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais) 
2024 2023

Receitas 312.918 285.301
Prestação de serviços 311.726 273.957
Outras receitas 5.633 13.324
Provisão para perda esperada de crédito (4.441) (1.980)
Insumos adquiridos de terceiros (197.470) (182.314)
Custo dos serviços prestados (73.527) (67.634)
Materiais, energia, serviços de terceiros e 
outros (124.007) (112.752)

Outras 64 (1.928)
Valor adicionado bruto 115.448 102.987
Depreciação, amortização e exaustão (6.798) (5.435)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 108.650 97.552
Valor adicionado recebido em transferência 1.077 815
Receitas financeiras 1.059 796
Outros 18 19
Valor adicionado total a distribuir 109.727 98.367
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos: 63.981 58.379
Remuneração direta 50.995 45.607
Benefícios 9.257 9.126
FGTS 3.729 3.646
Impostos, taxas e contribuições 33.602 29.747
Federais 26.857 23.826
Estaduais 42 13
Municipais 6.703 5.908
Remuneração de capital de terceiros 7.234 7.257
Juros 4.300 5.048
Aluguéis 2.934 2.209
Remuneração de capitais próprios 4.910 2.984
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício 4.910 2.984
Valor adicionado distribuído 109.727 98.367

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações.

ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está 
mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se 
que seja realizado até doze meses após a data do balanço; e • É caixa ou 
equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 
03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso 
para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos doze 
meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados 
como não circulantes. Um passivo é classificado não circulante quando: 
•  Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da 
entidade; • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser nego-
ciado; • Deve ser liquidado no período de até doze meses após a data do 
balanço; e • A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo durante pelo menos doze meses após a data do balanço. Os 
termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na 
sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não 
afetam a sua classificação. A Companhia classifica todos os demais 
passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
classificados no ativo e passivo não circulante. 2.8. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em contas cor-
rentes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com venci-
mento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e 
sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos são 
mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos 
bancários à vista, aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data 
da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante 
de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização. As aplicações finan-
ceiras consideradas de liquidez imediata seguem a mesma política interna 
e não são mantidos para vencimento e outros fins. 2.9. Estoques: Os 
estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o 
valor líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo 
método do custo médio. O valor líquido realizável corresponde ao preço 
de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados 
para conclusão e custos necessários para realizar a venda. Dada a natureza 
dos estoques da Companhia, a Administração efetua a baixa dos itens 
vencidos ou obsoletos. 2. Base de preparação e apresentação e das 
principais políticas contábeis– continuação: 2.10. Imobilizado: Terre-
nos, edificações, benfeitorias, móveis e utensílios e equipamentos estão 
demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e perdas por 
redução ao valor recuperável acumuladas, se aplicável. A depreciação dos 
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido. Os ter-
renos não sofrem depreciação. A depreciação é reconhecida com base 
na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, 
os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados ao fim 
de cada exercício social e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas 
é contabilizado prospectivamente. A depreciação é calculada com base 
no método linear ao longo da vida útil estimada dos ativos, conforme a 
seguir apresentado (taxas médias) aplicadas para o exercício de 2024 e 
período comparativo: 
Computadores e periféricos 27% ao ano
Benfeitorias 12% ao ano
Edificações 3% ao ano
Máquinas e equipamentos 21% ao ano
Móveis e utensílios 12% ao ano
Veículos 36% ao ano
Ativo de direito de uso 13% ao ano
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado 
são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e 
o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 2.11. Ativos 
intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao 
valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos 
intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada 
e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados 
internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não 
são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no 
exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como 
definida ou indefinida. A amortização dos ativos intangíveis é calculada com 
base no método linear ao longo da vida útil estimada dos ativos, conforme 
a seguir apresentado (taxas médias) aplicadas para o exercício de 2024 
e período comparativo: 
Marca com vida útil definida 5% ao ano
Carteira de clientes 11% ao ano
Software e outros 10% ao ano
Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida 
útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor 
recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico 
do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível 
com vida definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. 
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios 
econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudan-
ças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tra-
tadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos 
intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado 
na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são 
testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperá-
vel, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação 
de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se esta 
avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida 
útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo 
intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que 
o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são 
esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou 
venda. 2.12. Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do 
contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o 
contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período em troca de contraprestação. Arrendatário: A Companhia aplica 
uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamen-
tos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito 
de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos 
de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na 
data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente 
está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redu-
ção ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração 
dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui 
o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais 
incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 

menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de 
direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: 
•  Imóveis operacionais, softwares e máquinas: 1 a 20 anos • Veículos 
automotores e outros equipamentos: 2 a 5 anos: Em determinados casos, 
se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ao 
final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de 
uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil 
estimada do ativo. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Passivos de arrendamento: Na data de início 
do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrenda-
mento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos 
fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos 
de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de 
compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamen-
tos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento 
refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os 
pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice 
ou taxa são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o 
evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor 
presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa 
de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita 
no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o 
valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo 
de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além 
disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 
houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma 
alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa 
usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma altera-
ção na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrenda-
mentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a 
isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus 
arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 
meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). 
Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de 
baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados 
de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de 
arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa 
pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.13. Redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil 
líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalo-
rização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é 
definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de 
venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de 
desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de 
capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor 
justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, 
com base em transações recentes de mercado entre partes conhecedoras 
e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações 
observáveis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é 
utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são corroborados por indi-
cadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades 
listadas, entre outros indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua 
avaliação de redução ao valor recuperável com base nas previsões e 
orçamentos financeiros mais recentes, os quais são elaborados separa-
damente pela Administração para cada unidade geradora de caixa às quais 
os ativos estejam alocados. As projeções baseadas nestas previsões e 
orçamentos geralmente abrangem o período de cinco anos. Uma taxa 
média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos 
de caixa futuros após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é 
reconhecida no resultado de forma consistente com a função do ativo 
sujeito à perda. Para ativos que não sejam ágio, é efetuada uma avaliação 
em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de que 
as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente 
já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo existir, a Companhia estima 
o valor recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma perda 
por redução ao valor recuperável de um ativo previamente reconhecida é 
revertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas utilizadas para 
determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por desva-
lorização que foi reconhecida. A reversão é limitada para que o valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido determinado 
(líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso nenhuma perda 
por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos ante-
riores. Essa reversão é reconhecida no resultado. O teste de redução ao 
valor recuperável do ágio é feito anualmente em 31 de dezembro ou quando 
as circunstâncias indicarem que o valor contábil tenha se deteriorado. A 
perda por desvalorização é reconhecida para uma unidade geradora de 
caixa ao qual o ágio esteja relacionado. Quando o valor recuperável da 
unidade é inferior ao valor contábil da unidade, a perda é reconhecida e 
alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da unidade na seguinte 
ordem: (a) reduzindo o valor contábil do ágio alocado à unidade geradora 
de caixa; e (b) a seguir, aos outros ativos da unidade proporcionalmente 
ao valor contábil de cada ativo. Os estudos de impairment de ativos 
intangíveis com vida útil indefinida foram realizados na data-base 31 de 
outubro de 2024, considerando os ativos individualmente ou no nível da 
unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias 
indicarem perda por desvalorização do valor contábil, o resultado dos 
testes não indicou necessidade de provisão para redução ao valor recu-
perável de ativos. Em 31 de dezembro A Companhia avaliou a existência 
de fatos ou circunstância que tenham sido substancialmente alterados, 
não requerendo um novo teste após análise da Administração. O valor 
recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos de aliena-
ção e o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de des-
conto, antes dos impostos, que reflete uma avaliação atual de mercado 

do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para os quais 
a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o valor recu-
perável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor 
que o seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de 
caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda 
por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre 
o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para 
a estimativa revisada do seu valor recuperável, desde que não exceda o 
valor contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda por redução 
ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade 
geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado, 
na medida em que elimina a perda por redução ao valor recuperável que 
foi reconhecida para o ativo em exercícios anteriores.  2.14. Instrumen-
tos financeiros: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo 
seu valor justo quando a Companhia assume direitos contratuais de 
receber caixa ou outros ativos financeiros de contratos no qual é parte. 
Ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber 
caixa atrelados ao ativo financeiro expiram ou foram transferidos substan-
cialmente os riscos e benefícios para terceiros. Ativos e passivos são 
reconhecidos quando direitos e/ou obrigações são retidos na transferên-
cia pela Companhia. Passivos financeiros são reconhecidos quando a 
Companhia assume obrigações contratuais para liquidação em caixa ou 
na assunção de obrigações de terceiros através de um contrato no qual 
é parte. Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são 
classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amorti-
zado; • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o 
ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados 
no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor 
justo reconhecidas na demonstração do resultado. Para fins de mensura-
ção subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas 
categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e 
•  Passivos financeiros ao custo amortizado. Passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente ao valor justo e deixam de ser reconhecidos 
quando são quitados, extintos ou expirados. Os instrumentos financeiros 
que posteriormente ao reconhecimento inicial venham a ser mensurados 
pelo custo amortizado são mensurados através da taxa efetiva de juros e 
estão sujeitos a redução ao valor recuperável. As receitas e despesas de 
juros, a variação monetária e a variação cambial, deduzidas das estimati-
vas de perda por não recebimento de ativos financeiros, são reconhecidas 
quando incorridas na demonstração de resultado do exercício como 
“Resultado financeiro”. Ativos e passivos financeiros somente são apre-
sentados pelos seus valores líquidos se a Companhia detiver o direito 
incondicional de compensar tais valores ou liquidá-los simultaneamente, 
bem como ter a intenção de fazê-lo. Em 31 de dezembro de 2024, os 
instrumentos financeiros da Companhia eram: Contas a receber, Partes 
relacionadas, Fornecedores, Empréstimos e financiamentos, Parcelamen-
tos de impostos, Contas a pagar – aquisição de empresas os quais foram 
classificados como “Custo amortizado” ou ao valor justo por meio do 
resultado. A Companhia avalia mensalmente as estimativas por perda pela 
não realização de ativos financeiros. A Companhia reconhece uma provisão 
para perdas de crédito esperadas para todos os recebíveis não detidos 
pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de 
acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera 
receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa 
original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de 
caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que 
sejam integrantes dos termos contratuais. Para contas a receber de 
clientes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma abordagem simpli-
ficada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia 
não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma 
provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias 
em cada data- base. A Companhia estabeleceu uma matriz de provisões 
que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada 
para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente 
econômico. A Companhia considera um ativo financeiro em situação de 
inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 360 
dias. No entanto, em certos casos, a Companhia também pode considerar 
que um ativo financeiro está em inadimplemento quando informações 
internas ou externas indicam ser improvável a Companhia receber integral-
mente os valores contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer 
melhorias de crédito mantidas pela Companhia. Um ativo financeiro é 
baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos 
de caixa contratuais. 2.15. Provisões: Provisões são reconhecidas quando 
a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado. É provável que benefícios econômi-
cos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável 
do valor da obrigação possa ser feita. Quando A Companhia espera que 
o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido 
como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente 
certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demons-
tração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor 
temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utili-
zando uma taxa corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, 
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os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado desconto, o aumento 
na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de 
financiamento. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a pro-
cessos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dispo-
níveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. Passivos contingentes reconhe-
cidos em uma combinação de negócios: Um passivo contingente reconhe-
cido em uma combinação de negócios é inicialmente mensurado ao valor 
justo. Subsequentemente, é mensurado entre o maior valor que seria 
reconhecido de acordo com a política contábil de provisões acima (CPC 
25) ou o valor inicialmente reconhecido menos, quando for o caso, a 
amortização acumulada reconhecida de acordo com a política de reconhe-
cimento de receita. Garantia de reembolso de contingência – ativo indeni-
zatório: Os reembolsos esperados por outras partes necessários para 
liquidar uma provisão é reconhecido somente quando for praticamente 
certo que o reembolso será recebido. O reembolso é tratado como um 
ativo separado e não ultrapassa o valor da provisão. 2.16. Reconheci-
mento da receita: Receita de contrato com clientes na atividade Hospi-
talar: Nas empresas hospitalares, as receitas são reconhecidas conforme 
estabelece o CPC 47/IFRS 15 e decorrem da prestação de serviços hos-
pitalares, inclusive do uso de medicamentos e materiais hospitalares. A 
receita é reconhecida no momento da prestação dos serviços médicos, 
na extensão ou proporção que satisfazer à obrigação de desempenho ao 
transferir o bem ou o serviço prometido ao cliente, sendo registradas 
líquidas da expectativa de abatimentos, glosas e descontos comerciais. 
As receitas decorrentes de contratos com clientes são reconhecidas por 
um valor que reflete a contrapartida a que a Companhia espera ter direito, 
em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente e são 
mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida, deduzidas de 
abatimentos, descontos, impostos correspondentes, glosas e encargos 
estimados. A Companhia controla os produtos ou serviços antes de 
transferi-los para o cliente, sendo que o controle e todos os direitos e 
benefícios decorrentes da prestação de serviços da Companhia fluem para 
o cliente no momento da prestação dos serviços hospitalares. Não há 
obrigações de desempenho futuro e condições restritivas de pagamentos 
relevante, exceto pelas glosas efetuadas pelos Convênios, e que também 
estavam contempladas nas provisões para perdas no momento do reco-
nhecimento da receita, em contrapartida ao contas a receber. A Companhia 
revisa periodicamente suas perdas históricas com glosas e a posição 
atualizada de clientes e faturas, com o objetivo de estimar adequadamente 
os valores recuperáveis de seus recebíveis. Os custos e despesas das 
operações são reconhecidos em conformidade do regime contábil da 
competência. Os custos e despesas das operações são reconhecidos em 
conformidade do regime contábil da competência. 2.17. Tributos: Impos-
tos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social está 
baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro 
apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. O regime de 
tributação adotado pela Companhia é pelo lucro real. O Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 
são calculados às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente. Tributos dife-
ridos ativos e passivos: É gerado por diferenças temporárias na data do 
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contá-
beis. Tributos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferen-
ças tributárias temporárias, exceto: • Quando imposto diferido passivo 
surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma 
transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transa-
ção, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. • Sobre as 
diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos em 
controladas, em que o período da reversão das diferenças temporárias 
pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam 
revertidas no futuro próximo. Tributos diferidos ativos são reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tribu-
tários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tribu-
tável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados 
possam ser utilizados, exceto: Quando o tributo diferido ativo relacionado 
com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial 
do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação e 
negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou 
prejuízo fiscal. Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com 
investimentos em controladas, tributos diferidos ativos são reconhecidos 
somente na extensão em que for provável que as diferenças temporárias 
sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível 
para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contá-
bil dos tributos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e 
baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis 
estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do imposto diferido 
ativo venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisa-
dos a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se 
torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tri-
butários diferidos sejam recuperados. Tributos diferidos ativos e passivos 
são mensurados a taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no 
ano em que o ativo será realizado ou passivo liquidado, com base nas 
taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do 
balanço. Tributos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se 
existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra 
passivo fiscal e os tributos diferidos são relacionados a mesma entidade 
tributada e sujeitos a mesma autoridade tributária. 2.18. Distribuição de 
lucros: A Companhia reconhece um passivo para pagamento de dividendos 
quando esta distribuição é autorizada e deixa de ser uma opção da Com-
panhia ou ainda quando previsto em Lei. Conforme a legislação societária 
vigente, uma distribuição é autorizada quando aprovada pelos acionistas 
e o montante correspondente é diretamente reconhecido no patrimônio 
líquido. A legislação societária estabelece ainda o requerimento de paga-
mento de um dividendo mínimo obrigatório, após efetuados os ajustes ao 
lucro auferido no exercício e destinação das reservas também previstas 
no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações.  2.19. Normas emitidas, 
mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até o exercício social das demonstrações 
financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia adotará 
essas normas novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
Alterações ao IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 
1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – Apresentação de Demonstrações Finan-
ceiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da 
demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas 
as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício 
em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, 
impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primei-
ras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despe-
sas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de infor-
mações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstra-
ções financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas 
explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 
7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa), que 
incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa 
das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” 
para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à 
classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há 
alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alte-
rações nas outras normas entrarão em vigor para períodos de relatórios 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada 
permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada 
não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. A Com-
panhia está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que 
as alterações terão nas demonstrações financeiras e notas explicativas. 
Alterações ao IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divul-
gações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que 
entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação 
reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, 
mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser 
elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma 
controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações 
Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma 
controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financei-
ras consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformi-
dade com os padrões contábeis IFRS.O IFRS 19 entrará em vigor para 
períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com 
aplicação antecipada permitida. A Companhia está atualmente trabalhando 
para identificar todos os impactos que as alterações terão nas demons-
trações financeiras e notas explicativas. Alterações ao CPC 18 (R3) – 
Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado 
Em Conjunto e a ICPC 09 – Demonstrações Contábeis Individuais, Demons-
trações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método 
da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico 
CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de 
alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais 
emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 

contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para 
a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações 
Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que 
agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. 
Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil 
com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma 
atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na 
atualização das referências normativas. As alterações vigoram para perí-
odos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro 
de 2025. Não se espera que as alterações tenham um impacto material 
nas demonstrações financeiras da Companhia. 
3. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa e bancos 550 917
Certificados de depósitos bancários (“CDBs”) e 
outras aplicações 6.573 3.054

7.123 3.971
As aplicações financeiras incluem substancialmente operações compro-
missadas, CDBs e fundos de investimento em renda fixa. As operações 
compromissadas, realizadas através da compra de títulos com compro-
misso de recompra por uma instituição financeira por um preço e prazo 
pré-estabelecido e isentas de IOF, são utilizadas para gestão de caixa 
de curto prazo. As aplicações financeiras possuem alta liquidez, são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. A carteira de 
aplicações financeiras em operações compromissadas e CDBs possui 
taxa média de remuneração de 100,8% da variação do Certificado de 
Depósito Interbancário – CDI. A rentabilidade das aplicações financeiras 
em fundos de investimento acompanha o valor da cota de tais fundos, 
conforme variação dos ativos de renda fixa que compõem cada um dos 
fundos, com remuneração média 108% do CDI. 4. Contas a receber – O 
saldo de contas a receber de clientes incluem operações comerciais com 
operadoras de saúde, conveniados dos planos de saúde e odontológicos 
e clientes particulares da Companhia, líquido da respectiva provisão para 
perda esperada de crédito e glosas. A composição das contas a receber 
de clientes é demonstrada abaixo: 

2024 2023
Clientes faturados 48.878 35.677
Clientes a faturar (a) 13.061 10.921
Cartão de crédito 804 1.094
(-) Perda estimada em créditos de liquidação 
duvidosa e glosas (19.519) (16.598)

Total 43.224 31.094
(a) Valor referente receita dos procedimentos realizados e serviços pres-
tados aos beneficiários que ainda estão em processo de faturamento e/
ou pendentes de envio aos convênios associados. 
A composição dos valores a receber dos clientes faturados por idade de 
vencimento é como segue: 

2024 2023
A faturar 13.061 10.921
A vencer 14.612 10.592
Vencidos:
Até 90 dias 9.224 4.483
Entre 91 e 180 dias 4.374 3.513
Entre 181 e 360 dias 3.028 3.203
Acima de 360 dias 18.444 14.980
Subtotal 62.743 47.692
(-) Provisão para perda esperada de crédito (19.519) (16.598)
Total 43.224 31.094
A seguir a movimentação dos exercícios de 2024 e 2023: 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (19.872)
Baixa por perda efetiva 9.914
Reversão (Complemento) de provisão PCLD (1.980)
Reversão (Complemento) de provisão Glosas (4.660)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (16.598)
Baixa por perda efetiva 3.432
Reversão (Complemento) de provisão PCLD (4.441)
Reversão (Complemento) de provisão Glosas (1.912)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (19.519)
Para maiores informações sobre a política de provisão de perda esperada 
de créditos e glosas vide Nota 2.15. 
5. Estoques 2024 2023
Medicamentos 3.237 3.411
Materiais hospitalares 11.032 5.145
Materiais de higiene e limpeza 29 129
Almoxarifado 128 551
Outros materiais – 5.434
Total 14.426 14.670
6. Tributos a recuperar 2024 2023
PIS e COFINS a recuperar 422 333
Imposto de renda e contribuição social 3.018 624
INSS a recuperar 71 1.440
Outros impostos 2.482 2.326
Total 5.993 4.723
7. Imobilizado – A movimentação em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
dos saldos da Companhia foi a seguinte: 

2023
Adi-
ção

Bai-
xas

Depre-
ciação

Transfe-
rência 2024

Terrenos 35.297 – – – – 35.297
Computadores e 
periféricos 1.372 2.038 – (590) 30 2.850

Benfeitorias 4.499 2.958 (18) (1.390) (1) 6.048
Edificações 27.294 – – – 1 27.295
Máquinas e equipamentos 9.962 998 – (1.356) – 9.604
Móveis e utensílios 2.364 805 – (653) (30) 2.485
Veículos 16 3 – – – 19
Outros imobilizados 13.592 – – – – 13.592

94.396 6.802 (18) (3.989) – 97.191
Direito de uso 6.288 6.749 – (2.469) – 10.568
Total 100.684 13.551 (18) (6.458) – 107.759

2022
Adi-
ção

Bai-
xas

Depre-
ciação

Transfe-
rência 2023

Terrenos 35.297 – – – – 35.297
Computadores e 
periféricos 1.592 262 (3) (520) 41 1.372

Benfeitorias 1.988 7 – (135) 2.639 4.499
Edificações 27.856 – – (654) 92 27.294
Máquinas e equipamentos 10.234 904 0 (1.603) 427 9.962
Móveis e utensílios 1.856 458 1 (271) 319 2.364
Veículos 19 – – (3) – 16
Outros imobilizados 16.481 630 – – (3.519) 13.592

95.323 2.261 (2) (3.186) – 94.396
Direito de uso 5.349 2.960 – (2.021) – 6.288
Total 100.672 5.221 (2) (5.207) – 100.684
8. Direito de uso e passivo de arrendamento – A Companhia possui 
arrendamentos com as naturezas de locação de imóveis e equipamentos 
e prestação de serviços utilizando as cláusulas normais de mercado para 
cancelamento e/ou extensão dos contratos. A taxa nominal de emprés-
timo incremental (desconto) utilizada para o cálculo a valor presente dos 
contratos foi baseado em cotações efetuadas com instituições financeiras 
para aquisição de ativos em condições semelhantes aos contratos de 
arrendamento. 
Movimentação no período: 2024 2023
Direito de uso (registrado no ativo imobilizado)
Saldo no início do exercício 6.288 5.349
Novos contratos e remensuração de contratos 
existentes 6.749 2.960

Depreciação (2.469) (2.021)
Baixa – –
Saldo no final do exercício 10.568 6.288
Arrendamentos a pagar (registrado no 
passivo exigível)

Saldo no início do exercício 7.108 6.089
Novos contratos e remensuração de contratos 
existentes 6.749 2.960

Baixa por pagamento de passivos de arrenda-
mento (3.700) (2.661)

Juros sobre passivos de arrendamento 1.683 795
Baixa (a) – (75)
Saldo no final do exercício 11.840 7.108
Circulante 2.501 1.582
Não Circulante 9.339 5.526

11.840 7.108
Despesa de depreciação com arrendamento (2.469) (2.021)
Despesas financeiras de juros com passivos de 
arrendamento (1.683) (795)

Efeito do arrendamento (4.152) (2.816)
a) Baixas referentes a contratos rescindidos no período. A Companhia 
não possui direito potencial de PIS e COFINS a recuperar embutido na 
contraprestação de arrendamento, uma vez que as nossas operações 
de hospitais são enquadradas no regime cumulativo. A Companhia, em 
conformidade com o CPC 06 (R2)/IFRS 16, na mensuração e remensuração 
de seu passivo de arrendamento e do direito de uso, procedeu ao uso 
da técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura 
projetada nos fluxos a serem descontados, conforme vedação imposta 
pelo CPC 06 (R2)/IFRS 16. Essa vedação pode gerar distorções relevantes 
na informação a ser prestada, dada a realidade atual das taxas de juros de 
longo prazo no ambiente econômico brasileiro. A Companhia avaliou esses 
efeitos, concluindo que são imateriais para suas informações contábeis. 
Os fluxos de caixa dos contratos de arrendamento são, em sua maioria, 
atualizados pelo IPCA, anualmente. A análise de maturidade de seus 
contratos é apresentada a seguir: 

(nominal) 2024
2025 4.046
2026 3.889
2027 3.475
2028 1.715
2029 950
2030 a 2041 3.007
Valores não descontados 17.082
Juros embutidos (5.242)
Passivo de arrendamento 11.840

Fluxo de pagamentos futuros 2025 2026 2027 2028 2029
2030 

a 2041
Fluxo de desembolso sem AVP 4.046 3.889 3.475 1.715 950 3.007
Cenário com inflação 4.251 4.048 3.611 1.776 984 3.115
(*) Taxas obtidas através das projeções divulgadas pelo boletim Focus. 
Complementarmente, os usuários dessas informações contábeis podem, 
a seu critério, utilizar-se de outros itens fornecidos nesta nota explicativa, 
como o cronograma de vencimento dos passivos e taxas de juros utiliza-
das no cálculo, para realizar projeções dos fluxos de pagamentos futuros 
indexados pelos índices de inflação observáveis no mercado. 

9. Intangível
Taxa média anual de amortização 2023 Adição Baixas Amortização 2024

Marcas 1 – – – 1
Software e outros 10% 1.558 2.250 – (343) 3.466
Total 1.559 2.250 – (343) 3.466
Ágio por rentabilidade futura 15.268 – – – 15.268
Total 16.827 2.250 – (343) 18.734

Taxa média anual de amortização 2022 Adição Baixas Amortização 2023
Marcas 1 – – – 1
Software e outros 10% 985 822 (21) (228) 1.558
Total 986 822 (21) (228) 1.559
Ágio por rentabilidade futura 15.268 – – – 15.268
Total 16.254 822 (21) (228) 16.827

10. Obrigações sociais e trabalhistas 2024 2023
Salários e gratificações a pagar 3.056 2.444
INSS e FGTS a recolher 2.283 1.827
Provisão sobre férias e encargos 6.183 5.934
Provisão para gratificações 258 288
Outras obrigações trabalhistas 649 927
Total 12.429 11.420
11. Obrigações tributárias 2024 2023
PIS e COFINS a recolher 1.752 1.012
ISS a recolher 772 713
IRPJ e CSLL a recolher 4.370 2.666
Outros impostos a recolher 1.339 1.269
Total 8.293 5.660
12. Parcelamento de tributos – Entre os anos de 2011 e 2013, mediante 
Leis nº 11.941 e nº 12.966, e em 2017, mediante Lei nº 13.496, as investidas 
da Companhia realizaram parcelamentos de dívidas tributárias. Foram 
realizados parcelamentos de dívidas de PIS e COFINS. O saldo em aberto 
é como segue: 

2024 2023
Secretaria da Receita Federal – SRF 12.572 14.222
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN 7.673 8.349
Instituto Nacional de Seguro Social – INSS 9.025 9.627
Prefeitura da Serra (ES) – ISS 3.021 4.015
Total 32.291 36.213
Circulante 6.560 5.522
Não circulante 25.731 30.691
A movimentação dos parcelamentos de impostos no período de doze meses 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é como segue: 
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 38.087
Adição 973
Juros incorridos 2.977
Amortização de principal (2.847)
Juros pagos (2.977)
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 36.213
Juros incorridos 2.027
Amortização de principal (3.922)
Juros pagos (2.027)
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 32.291
13. Contas a pagar aquisição de empresas 2024 2023
Aquisição UTIN 372 336
Total 372 336
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 876
Pagamentos efetuados (611)
Atualização monetária 71
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 336
Atualização monetária 36
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 372
14. Partes relacionadas

2024
Resultado Ativo Passivo

Empresas Receitas Despesas
Contas a 
Receber

Contas 
a pagar

SAMP – Espírito Santo Assis-
tência Médica Ltda. 199.684 2.995 33.412 34.815

Athena Healthcare Holding S.A. 474 5.222 79 647
Hospital Maranhense Ltda. 215 – 34 –
Hospital Bom Samaritano de 
Maringá Ltda. 514 – 80 –

Hospital das Clínicas de 
Alagoinhas Ltda. 149 – 23 –

Hospital Med Imagem S.A. 729 1.314 118 183
Hospital Santa Maria Ltda. 512 163 85 38
Hospital São Pedro Ltda. 68 – 15 –
Humana Saúde Nordeste Ltda 2.489 – 274 –
Humana Saúde 1.240 – 141 –
Instituto de Radiologia de São 
Luís Ltda. 26 – 4 –

São Bernardo Apart Hospital S. A 170 – 27 –
ASG – – 3 –
Total 206.270 9.694 34.295 72.067

2023
Resultado Ativo Passivo

Empresas Receitas Despesas
Contas a 
Receber

Contas a 
pagar

SAMP – Espírito Santo Assis-
tência Médica Ltda. 170.201 2.750 10.425 7.155

Athena Healthcare Holding S.A. 548 5.336 99 1.095
Hospital Maranhense Ltda. 263 – 43 –
Hospital Bom Samaritano de 
Maringá Ltda. 666 – 115 –

Hospital das Clínicas de 
Alagoinhas Ltda. 179 – 35 –

Hospital Med Imagem S.A. 783 1.063 145 360
Hospital Santa Maria Ltda. 573 74 104 13
Hospital São Pedro Ltda. 106 – 19 –
Humana Saúde Nordeste Ltda 2.734 13 251 –
Humana Saúde 1.511 – 132 –
Instituto de Radiologia de São 
Luís Ltda. 36 – 6 –

São Bernardo Apart Hospital S. A 207 – 37 –
ASG Holding S.A. 85 – 46 –
Hospital Marechal Cândido 
Rondon Ltda. – – 38 –

Total 177.892 9.236 11.494 40.857
Empresas pertencentes ao mesmo Grupo econômico da Companhia.
15. Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas e contingên-
cias passivas

2024 2023
Cíveis 2.702 2.607
Tributárias 4.259 3.903
Trabalhistas 8.401 8.659
Total 15.362 15.169
Depósitos judiciais (a) 5.807 4.842
(a) Refere-se a depósitos judiciais, apresentados no ativo, que estão 
correlacionados as provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários. 
15.1. Movimentação das provisões
Saldo final em 2022 9.868
Adições 7.798
Baixas por reversão (4.240)
Adição/Baixa de GRC 1.743
Saldo final em 2023 15.169
Adições 3.961
Baixas por reversão (3.768)
Adição/Baixa de GRC –
Saldo final em 2024 15.362
As principais causas envolvendo a Companhia estão relacionadas aos 
seguintes assuntos: 15.2. Riscos cíveis: Referem-se a provisões consti-
tuídas com base na análise das ações, bem como na análise jurisprudencial 
atualizada das causas, tendo como objeto, substancialmente, riscos 
relacionados a danos morais e materiais. Com base na análise efetuada 
pelos assessores jurídicos da Companhia e no entendimento de sua Admi-
nistração, que consideraram alguns aspectos como provável de perda, 
provisionaram o montante de R$ 2.702 nas demonstrações financeiras 
consolidadas de 31 de dezembro de 2024 (R$ 2.607 em 31 de dezembro 
de 2023). O montante de causas passivas relativos principalmente a danos 
morais relacionadas a falhas na prestação de serviços e não cobertura 
de procedimentos, e que foram classificados pelos assessores jurídicos 
como possíveis de perda somam o valor de R$ 10.387(R$ 7.882 em 31 de 
dezembro de 2023). 15.3. Riscos trabalhistas: Referem-se a provisões 
trabalhistas e/ou previdenciárias constituídas, com base na análise 
individual das ações, bem como na análise jurisprudencial atualizada das 
causas, tendo como objeto, substancialmente, discussões sobre verbas 
trabalhistas e cálculo rescisório. Com base na análise efetuada pelos 

assessores jurídicos da Companhia e no entendimento de sua Adminis-
tração, que consideraram alguns aspectos como prováveis de perda, 
provisionaram o montante de R$ 8.400 nas demonstrações financeiras 
consolidadas de 31 de dezembro de 2024 (R$ 8.659 em 31 de dezembro 
2023). A Companhia também possui causas passivas relativas a pleitos de 
vínculo empregatício, decorrente de relações trabalhistas na contratação 
de serviços médicos terceirizados e outros que foram classificados pelos 
assessores jurídicos como possíveis de perda no montante de R$ 13.081 
(R$ 3.748 em 31 de dezembro de 2023). 15.4. Riscos tributários: Referem-
-se às provisões constituídas, com base na análise individual das ações, 
bem como na análise jurisprudencial atualizada das causas, tendo como 
objeto, substancialmente, riscos que envolvem causas tributárias, que 
consideraram alguns aspectos como prováveis de perda, provisionaram o 
montante de R$ 3.903 nas demonstrações financeiras consolidadas em 31 
de dezembro de 2024 (R$ 4.259 em 31 de dezembro de 2023). O montante 
de causas passivas relativas a pleitos de recolhimento de tributos, seme-
lhantes às descritas acima, e que foram classificados pelos assessores 
jurídicos como possíveis de perda monta a R$ 109.998 (R$ 115.717 em 31 
de dezembro de 2023). 16. Patrimônio líquido – 16.1. Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2024 o capital social é composto por um total de 
72.489.725 de ações, ordinárias, nominativas e sem valor nominal que 
totalizam R$ 72.490. Em complemento, há o valor de R$ 36.384 referente a 
aumento de capital não integralizado, permanecendo pendente a subscrição 
das ações pelos acionistas. 
17. Receita líquida 2024 2023
Prestação de serviços médico-hospitalar 313.638 278.617
(-) Glosas sobre serviços médico-hospitalar (1.912) (4.660)
Receitas de serviços prestados 311.726 273.957
(-) Impostos sobre receita e outras deduções (a) (18.014) (15.745)
Total 293.712 258.212
(a) Os impostos são PIS no percentual de 0,65%, COFINS com percentu-
ais que variam de 3% a 4% e ISS com percentuais que variam de 2% a 
3%. 18. Custos e despesas operacionais – Conforme requerido pelo 
pronunciamento técnico CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações 
financeiras (IAS 1), a seguir está apresentado o detalhamento dos custos 
e despesas por natureza: 

2024 2023
Salários e benefícios a empregados (75.911) (67.292)
Materiais e medicamentos (83.469) (68.469)
Honorários médicos (69.170) (65.160)
Utilidades (11.054) (9.685)
Provisões e provisão para perda esperada de 
crédito (4.441) (1.980)

Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas (192) (3.558)
Despesas com viagens e hospedagens (628) (387)
Aluguel e condomínio (2.916) (2.189)
Depreciação e amortizações (6.799) (5.435)
Consultorias e assistências (14.736) (17.657)
Manutenção (11.671) (10.505)
Taxas e tributos (2.146) (2.244)
Outras despesas (4.433) (5.803)
Outras receitas 4.631 13.326
Total (282.934) (247.038)
Classificados como:
Custo dos serviços prestados (239.933) (198.343)
Despesas comerciais (1.040) (1.066)
Gerais e administrativas (46.655) (60.000)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 4.694 12.371
Total (282.934) (247.038)
19. Resultado financeiro 2024 2023
Receitas financeiras:
Descontos de fornecedores 273 402
Juros ativos 21 118
Rendimentos de aplicações financeiras 203 1
Outras receitas financeiras 562 275
Total 1.059 796
Despesas financeiras:

(795)
Juros sobre arrendamento (1.683)
Juros sobre Parcelamento de impostos (2.027) (2.977)
Juros/AVP sobre aquisição de empresas (37) (71)
Juros e variação monetária (296) (839)
Descontos concedidos (72) (253)
Multas e tarifas bancárias (174) (27)
Outras despesas financeiras (11) (86)
Total (4.300) (5.048)
Resultado financeiro, líquido (3.241) (4.252)
20. Imposto de renda e contribuição social – A composição da despesa 
de imposto de renda e contribuição social nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 se encontra disposta abaixo: 

2024 2023
Impostos diferidos
Imposto de renda (183) (2.355)
Contribuição social (66) (860)

(249) (3.215)
Impostos correntes
Imposto de renda (1.731) (522)
Contribuição social (647) (201)

(2.378) (723)
Imposto de renda e contribuição social no resultado

(2.627) (3.938)
A conciliação do imposto de renda e da contribuição social contábeis e 
o montante determinado pela alíquota nominal conforme apresentado 
a seguir: 

2024 2023
(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 7.537 6.922

Despesa com imposto de renda e contribuição 
social à alíquota nominal de 34% (2.562) (2.354)

Ajustes para obtenção da alíquota efetiva
Receitas não tributáveis (despesas indedutíveis) (132) 24
Dedução de benefícios programa alimentação 
trabalhador 43 14

Compensação (Constituição) de prejuízos fiscais 
e base negativa 1.041 333

Efeito dos impostos diferidos sobre diferenças 
temporárias e prejuízo fiscal não constituídos 
(a) (775) (1.947)

Outros (242) (8)
Imposto de renda e contribuição social no 
resultado (2.627) (3.938)

(a) Valor corresponde a apuração dos prejuízos fiscais e base negativa 
do exercício nas Holdings, para os quais não são constituídos impostos 
diferidos. 22.1. Impostos diferidos: O prejuízo fiscal acumulado possui 
compensação limitada a 30% do lucro tributável gerado em cada exercício 
fiscal e não possui data de vencimento. A expectativa da Companhia é 
que os créditos fiscais diferidos sobre os saldos de prejuízo fiscal e base 
negativa de contribuição social tenham as seguintes realizações: 

2025 2026 2027 2028 2028 – 2033 Total
1.891 2.481 3.721 1.326 – 9.419

Para as demais diferenças temporárias a Administração estima a realização 
entre 1 e 5 anos. 22.3. Impostos diferidos: O prejuízo fiscal acumulado 
possui compensação limitada a 30% do lucro tributável gerado em cada 
exercício fiscal e não possui data de vencimento. A expectativa da Compa-
nhia é que os créditos fiscais diferidos sobre os saldos de prejuízo fiscal e 
base negativa de contribuição social e as demais diferenças temporárias 
sejam realizadas em um ou cinco anos. A movimentação dos efeitos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos, para 
o exercício findo em de 31 de dezembro de 2024 e 2023, calculadas de 
acordo com a alíquota nominal de 34% está composta conforme segue: 
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2023
Adições (baixas) que 

afetaram resultado
Adições (Baixas) que 
afetaram patrimônio 2024

Ativo
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 10.460 (1.041) – 9.419
Provisão para perda esperada de crédito 6.571 1.495 – 8.066
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 1.810 (55) – 1.755
Amortização fiscal do ágio pago por rentabilidade futura –

(1.949) (1.017) (2.966)
Amortização da mais-valia sobre combinações de negócios –

78 (25) 53
Efeitos sobre arrendamento mercantil 420 153 – 573
Ajuste de taxa de amortização e depreciação fiscal (596) (141) – (737)
Outros 910 365 17 1.292
Total do ativo fiscal diferido 17.704 (266) 17 17.455
Passivo
Custo atribuído – Ativo imobilizado (16.426) 65 – (16.361)
Total do passivo fiscal diferido (16.426) 65 – (16.361)
Efeito líquido 1.278 (201) 17 1.094

2022
Adições (baixas) que 

afetaram resultado
Adições (Baixas) que 
afetaram patrimônio 2023

Ativo
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 10.793 (333) – 10.460
Provisão para perda esperada de crédito 7.922 (1.351) – 6.571
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 1.335 475 – 1.810
Amortização fiscal do ágio pago por rentabilidade futura –

– (1.949) (1.949)
Amortização da mais-valia sobre combinações de negócios –

103 (25) 78
Efeitos sobre arrendamento mercantil 392 28 – 420
Ajuste de taxa de amortização e depreciação fiscal (482) (114) – (596)
Outros 190 54 666 910
Total do ativo fiscal diferido 20.253 (3.215) 666 17.704
Passivo
Custo atribuído – Ativo imobilizado (16.491) 65 – (16.426)
Total do passivo fiscal diferido (16.491) 65 – (16.426)
Efeito líquido 3.762 (3.150) 666 1.278

23. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos – No curso 
normal de suas operações, a Companhia está exposta a riscos de mercado 
– taxa de juros, taxas de câmbio, risco de crédito e risco de liquidez. A 
Diretoria determina as estratégias a serem adotadas a cada circunstância 
e coordena o acesso aos mercados financeiros domésticos e estrangeiros, 
assim como monitora e administra os riscos financeiros relacionados às 
operações da Companhia por meio de relatórios de riscos internos que 
analisam as exposições por grau e relevância dos riscos. Esses riscos 
incluem o risco de mercado (inclusive risco de moeda, risco de taxa de 
juros e outros riscos de preços), o risco de crédito e o risco de liquidez. 
A Diretoria reporta-se periodicamente ao Conselho de Administração para 
discutir sobre os riscos e as exposições. 23.1. Gestão do risco de capi-
tal: A Companhia administra seu capital para assegurar que a Companhia 
possa continuar com suas atividades normais, ao mesmo tempo em que 
maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas 
operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A 
estratégia geral da Companhia não sofreu alteração. A estrutura de capital 
da Companhia é formada pelo endividamento líquido deduzido pelo caixa e 
saldos bancários e pelo patrimônio líquido da Companhia (que inclui capital 
emitido, reservas, lucros acumulados e participação de não controladores. 
A Administração revisa periodicamente a sua estrutura de capital. Como 
parte dessa revisão, a Administração considera o custo de capital, a 
liquidez dos ativos, os riscos associados a cada classe de capital e o grau 
de endividamento. 23.2. Gestão do risco de crédito: O risco de crédito 
refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações 

contratuais, levando a Companhia a incorrerem em perdas financeiras. A 
Companhia adotou a política de apenas negociar com contrapartes que 
possuam capacidade de crédito e obtenham garantias suficientes, quando 
apropriado, somente como meio de mitigar o risco de perda financeira 
por motivo de inadimplência. Por meio de controles internos, a Companhia 
monitora permanentemente o nível das suas contas a receber, o que 
limita o risco de contas inadimplentes. A Administração registra perdas 
esperadas de créditos consideradas prováveis. A exposição máxima do 
risco de crédito da Companhia é representada pelos valores contábeis 
das contas a receber de R$ 43.224 (R$ 31.094 em 31 de dezembro de 
2023). A Companhia não detém nenhuma garantia de crédito para cobrir 
seus riscos de créditos associados aos seus ativos financeiros. Visando 
minimizar o risco de crédito relacionado a caixa e equivalentes de caixa, 
a Companhia concentra a maioria de suas transações de equivalentes de 
caixa em instituições financeiras de grande porte. 23.3. Gestão do risco 
de liquidez: A responsabilidade pelo gerenciamento do risco de liquidez 
é da Administração da Companhia, que elaborou um modelo apropriado 
de gestão de risco de liquidez para o gerenciamento das necessidades 
de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. A Com-
panhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas 
de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos 
que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos 
de caixa previstos e reais e da combinação dos perfis de vencimento dos 
ativos e passivos financeiros. A seguir, posição dos passivos financeiros 
por vencimento:

31 de dezembro de 2024
Valor 

Contábil Fluxo de caixa
6 meses 

ou menos 6 a 12 meses 1 a 2 anos 2 a 5 anos Acima de 5 anos
Passivos financeiros não derivativos:
Parcelamentos de impostos 32.291 32.291 3.280 3.280 11.065 8.087 6.579
Fornecedores 25.206 25.206 25.206 – – – –
Passivo de arrendamento 11.840 11.785 2.126 2.126 7.659 2.760 3.115

31 de dezembro de 2023
Valor 

Contábil Fluxo de caixa
6 meses 

ou menos 6 a 12 meses 1 a 2 anos 2 a 5 anos Acima de 5 anos
Passivos financeiros não derivativos:
Parcelamentos de impostos 36.213 36.213 2.761 2.761 7.077 13.900 9.714
Fornecedores 18.002 18.002 18.002 – – – –
Passivo de arrendamento 7.108 9.509 1.247 1.247 4.403 2.612 –

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Diretores da 
Vitória Apart Hospital S.A. | Serra-ES
Prezados Senhores, Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Vitória Apart Hospital S.A., que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Vitória Apart Hospital S.A, em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Examinamos também a demonstração 
do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, preparada sob a responsabilidade da Entidade, cuja apresentação 
é obrigatória para companhias abertas e como informação suplementar 
pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração 

foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anterior-
mente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos 
os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras. A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação de capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda 

liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis da administração da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Alem disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevantes nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimentos dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos e auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobra a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Fortaleza, 29 de Abril de 2025.

Audiplac Auditoria e Assessoria Contábil S/S.
CRC-CE 000.282/O-9

Rafael Miranda de Figueiredo
Contador CRC-CE 20.880/O-7

Risco de seguro: O modelo de negócio da Companhia é baseado na 
cobrança de mensalidades ou anuidades aos clientes e está exposto a risco 
de seguro decorrente da flutuação dos custos de plano de saúde. No desen-
volvimento e na estruturação de plano de assistência à saúde são levados 
em consideração o custo do atendimento, o modelo de atendimento que 
o beneficiário receberá, o modelo de adesão aos planos de assistência à 
saúde, o modelo de utilização da rede própria ou contratada e os honorários 
pagos aos profissionais da rede credenciada. Adicionalmente, a Companhia 
também analisa o risco de flutuação dos custos de assistência à saúde e o 
impacto direto nos contratos com os clientes. No gerenciamento desses 
riscos a Companhia monitora a sinistralidade em decorrência da utilização 
e eventuais deficiências são negociadas diretamente com seus clientes 
para que o contrato possa ser equilibrado em relação a sua rentabilidade. 
23.4. Categoria dos instrumentos financeiros

2024 2023
Custo amortizado Custo amortizado

Ativos financeiros
Circulante:
Contas a receber 43.224 31.094
Partes relacionadas 34.995 11.494
Passivos financeiros
Circulante:
Fornecedores 25.206 18.002
Arrendamentos 2.501 1.582
Parcelamentos de impostos 6.560 5.522
Partes relacionadas 35.683 8.623
Não circulante:
Arrendamentos 9.339 5.526
Empréstimos e financiamentos 36.384 32.234
Parcelamentos de impostos 25.731 30.691

Valor Justo Valor Justo
Ativos financeiros
Circulante:
Aplicações financeiras 6.573 3.054
Os ativos e passivos financeiros contabilizados pelo custo amortizado 
aproximam-se dos respectivos valores justos, pois são ajustados por 
provisões, valores presentes e/ou atualizados por taxas de mercado 
pós-fixadas. 23.5. Hierarquia do valor justo: Valor justo é o montante 
pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 
partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma 
transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de 
inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar 
um montante em valor confiável. A Companhia utiliza, quando aplicável, o 
pronunciamento técnico CPC 40/IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Eviden-
ciação para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial 
pelo valor justo, o que requer a divulgação das mensurações do valor justo 
pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Nível 1. 
Mercado Ativo: Preço-SE os preços cotados forem pronta e regularmente 
disponibilizados e se esses preços representarem transações de mercado 
que ocorrem regularmente entre partes independentes, sem favorecimento. 
• Nível 2. Sem Mercado Ativo: Técnica de Avaliação – deve ser apurado 
utilizando-se metodologia de avaliação/apreçamento. O objetivo da técnica 
de avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de 
mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada por con-
siderações do negócio. • Nível 3. Sem Mercado Ativo: “Inputs” para o ativo 
ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado. A 
Companhia não possui instrumentos financeiros mensurados ao valor justo 
em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. No período de 
doze meses findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não efetuou 
transferências entre níveis hierárquicos. 23.6. Gestão do risco de taxa 
de juros: A Companhia está expostas ao risco de taxa de juros, uma vez 
que elas possuem empréstimos tanto com taxas de juros prefixadas como 
com pós-fixadas. Esse risco é administrado pela Companhia através da 

manutenção de um “mix” apropriado de empréstimos a taxas de juros 
pré-fixadas e pós-fixadas. Adicionalmente, devido à saúde financeira da 
Companhia, ela não possui histórico de aquisições de empréstimos que 
não seja via combinação de negócios (os quais não são renovados após a 
quitação dos saldos). Este risco deriva do impacto das oscilações nas taxas 
de juros não só sobre a despesa financeira associada aos empréstimos, 
como também sobre as receitas financeiras, oriundas de suas aplicações 
financeiras. Este risco surge da possibilidade de existirem flutuações 
relevantes do CDI. A Companhia tem como indexador financeiro de suas 
operações a variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2024, a dívida bruta 
indexada ao CDI totalizava R$6.573. A Companhia considera o risco de 
variações da taxa CDI como fator de risco de mercado relevante. Em 31 
de dezembro de 2024, o CDI foi de 15,39%, conforme obtido na B3. Para 
realização da análise de sensibilidade abaixo, consideramos valorização 
da ordem de 25% e 50% do CDI acumulado e deste modo, os efeitos no 
resultado poderiam ser assim observados: 

Cenário I - Cenário II -

Operação
Base de 
cálculo

Deterioração 
de 25%

Deterioração 
de 50%

Aplicações indexadas ao CDI 6.573 253 506
Resultado de Juros sobre 
o caixa líquido indexado 
em CDI 253 506

Cenário 
atual Cenário I Cenário II

Taxa anual do CDI em dezem-
bro de 2024 15,39% 19,24% 23,09%

Variação que impactaria 
o saldo em ambos os 
cenários 3,85% 7,70%

24. Cobertura de seguros – Conforme demonstrado abaixo, em 31 
de dezembro de 2024, a Companhia detinha apólices de seguros com-
preensivos, para cobertura de incêndios, raios, explosões e implosões 
relacionados aos riscos declarados de suas unidades em operação, 
equipamentos de alto custo e veículos, bem como seguro de vida de 
funcionários e de responsabilidade civil para os administradores, diretores 
e conselheiros do da Companhia. 

Itens Tipo de Cobertura
Limite de 

Indenização

Edifícios, 
Instalações, 
máquinas, 
móveis, 

utensílios e 
estoques

Compreensivo, Incêndio Queda de 
raio. Explosão de qualquer natureza e 
queda de aeronaves, danos elétricos, 
equipamentos arrendados e cedidos a 
terceiros, RD equipamentos moveis e 

fixos, queda de vidros, despesas fixas, 
perdas/pagamentos de aluguel, roubo/

furto qualificado de bens, vendaval, 
impacto de veículos até fumaça, 
desmoronamento, equipamentos 

eletrônicos, dentre outros.

R$290.139

D&O

Responsabilidade civil, diretores, 
administradores e conselheiros. 

cobertura compreende danos morais, 
bens e garantias pessoais, custos 

emergenciais, entre outros

R$100.000

Frota de 
Veículos

Compreensivo, danos materiais, 
danos corporais e bens móveis Ajustável

Funcionários Seguro de vida dos 
funcionários do Grupo Ajustável

25. Transações que não afetam o caixa 2024 2023
Adoção inicial de IFRS 16, adições posteriores e 
remensurações 6.749 2.960

Diretoria
Fabio Minamissawa Hirota – Diretor Carmem Campos Pereira – Diretora Financeira

Contador
Rafael Miranda de Figueiredo CRC-CE 20.880/O-7

Diretoria
Fabio Minamissawa Hirota – Diretor Carmem Campos Pereira – Diretora Financeira
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